
 

Ofício Circular nº 181/2024/CGJCE

 

Fortaleza, data da assinatura digital.

 

Aos(As) Senhores(as) Magistrados(as)

 

Processo nº 0000612-32.2024.2.00.0806

Assunto: Da necessidade de constante fiscalização do adequado funcionamento dos Canais de Atendimento

das Unidades Judiciárias do Poder Judiciário do Estado do Ceará.

 

Senhores(as) Juízes(as),

 

Buscando a melhoria do atendimento ao público e otimização dos serviços prestados pelo Poder

Judiciário, venho através do presente, com os cordiais cumprimentos de estilo, recomendar a todos(as) os(as)

magistrados(as) que fiscalizem o adequado funcionamento dos canais de atendimento disponibilizados nas

unidades judiciárias sob sua responsabilidade, em atenção aos normativos vigentes sobre a matéria (em

anexo).

Cumpre enfatizar que se encontra disponibilizado no site eletrônico do Tribunal de Justiça do

Estado do Ceará, através do link: https://sistemas-internet.tjce.jus.br/internet/contatos/, ferramenta que permite

localizar os contatos de todas as unidades com informações referentes ao horário de atendimento, telefones, e-

mail, endereço e link de acesso ao Balcão Virtual, os quais devem ser atualizados quando necessário.

Ressalta-se que a alteração e/ou exclusão dos canais de atendimento remoto das unidades do

Poder Judiciário é de responsabilidade do(a) gestor(a) da unidade judiciária, cabendo a este(a) zelar pela

garantia de que os contatos estejam informados corretamente e atualizados.

 

Atenciosamente,

 

 

Desembargadora Maria Edna Martins

Corregedora-Geral da Justiça do Ceará
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA
PORTARIAS, PROVIMENTOS E OUTROS ATOS DA PRESIDÊNCIA 

RESOLUÇÃO DO ÓRGÃO ESPECIAL Nº 12/2021

Regulamenta o atendimento ao público externo por meio do Balcão Virtual no âmbito do Poder Judiciário do Estado do 
Ceará.

O ÓRGÃO ESPECIAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ (TJCE), no uso de suas competências legais 
e regimentais, por decisão unânime de seus componentes, em sessão realizada em 22  de abril de 2021,

CONSIDERANDO que cabe ao Poder Judiciário implementar mecanismos que concretizem o princípio constitucional de 
amplo acesso à Justiça, insculpido no art. 5º, inciso XXXV, da Constituição Federal de 1988;

CONSIDERANDO o disposto na Resolução nº 372, de 12 de fevereiro de 2021, do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), que 
regulamenta a criação de plataforma de videoconferência denominada "Balcão Virtual";

CONSIDERANDO os termos das Resoluções nº 313, de 19 de março de 2020, nº 314, de 20 de abril de 2020, nº 318, de 
07 de maio de 2020, e nº 322, de 1º de junho de 2020, todas também do CNJ, que mantêm, preferencialmente, o atendimento 
virtual, adotando-se o atendimento presencial apenas quando estritamente necessário;

RESOLVE:
Art. 1º Determinar a implantação do Balcão Virtual, a fim de que seja prestado atendimento remoto direto e imediato aos(às) 

usuários(as) dos serviços da Justiça, nas seguintes unidades:
I - Central de Atendimento Judicial (CAJ);
II - Secretaria Judiciária de 1º Grau;
III - Secretaria Judiciária de 2º Grau;
IV - Secretaria Judiciária Regional de 1º Grau de Crato, Juazeiro do Norte e Barbalha;
V - Secretarias de Câmaras;
VI - Superintendência da Área Judiciária;
VII - Assessoria de Precatórios e;
VIII - Secretarias de Vara não atendidas pelas Secretarias Judiciárias.
Art. 2º. O Balcão Virtual funcionará durante o horário de atendimento ao público, das 11h às 18h na capital (1º e 2º Graus) 

e das 8h às 15h horas no interior, de forma similar ao atendimento presencial usualmente prestado nas unidades jurisdicionais 
vinculadas ao Tribunal de Justiça do Estado do Ceará.

Art. 3º O Balcão Virtual não abrangerá os gabinetes de juízes(as) de Direito e de desembargadores(as), os quais realizarão 
atendimento mediante prévio agendamento, realizado através dos canais de contato da respectiva unidade.

Parágrafo único. O atendimento previsto no caput deste artigo ocorrerá por meio da ferramenta de videoconferência indicada 
pelo gabinete do(a) respectivo(a) magistrado(a).

Art. 4º O serviço poderá, de forma excepcional, ser realizado sem vídeo, quando houver impossibilidade técnica.
Art. 5º Os atendimentos não poderão ser realizados por estagiários(as) do Poder Judiciário do Estado do Ceará.
Art. 6º O Balcão Virtual é uma ferramenta de atendimento ao público que se soma às demais já disponibilizadas pelo Poder 

Judiciário do Estado do Ceará, como telefone, e-mail e aplicativos de mensagens, não substituindo e/ou excluindo qualquer uma 
delas.

Art. 7º Para atendimento relacionado a processos que tramitam em segredo de justiça, o(a) advogado(a) ou a parte deverá 
apresentar um documento original com foto no momento em que ingressar na reunião, a fim de comprovar a sua habilitação para 
viabilizar a prestação de informações, ficando, desde já, ciente de que tais atendimentos podem ser gravados.

§ 1º Nos casos referidos no caput, o(a) advogado(a) interessado(a) deverá comprovar que possui mandato para atuação no 
caso específico.

§ 2º Fica o(a) operador(a) do atendimento previsto no caput autorizado(a), mediante aviso prévio, a retirar as demais 
pessoas acaso presentes na sala virtual.

Art. 8º O atendimento em relação ao residual de processos físicos ainda existente limitar-se-á às informações acerca 
do andamento processual e de eventuais pendências processuais, sendo vedada a exibição, por meio da tela de dispositivo 
eletrônico (computador, tablet, smartphone, etc.), de qualquer peça dos autos.

Art. 9º Esta Resolução entra em vigor em 03 de maio de 2021, revogadas as disposições eventualmente contrárias.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
ÓRGÃO ESPECIAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 22  de abril de 2021.

Desa. Maria Nailde Pinheiro Nogueira - Presidente 
Des. Fernando Luiz Ximenes Rocha 
Des. Antônio Abelardo Benevides Moraes 
Des. Francisco Lincoln Araújo e Silva 
Des. Emanuel Leite Albuquerque 
Des. Durval Aires Filho 
Des. Francisco Darival Beserra Primo - convocado 
Des.Francisco Bezerra Cavalcante- convocado 
Des. Paulo Airton Albuquerque Filho 
Desa. Maria Edna Martins 
Des. Heráclito Vieira de Sousa Neto 
Des. Francisco Carneiro Lima 
Des. Francisco Mauro Ferreira Liberato 
Des. Francisco Luciano Lima Rodrigues 
Des. José Ricardo Vidal Patrocínio 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA
PORTARIAS, PROVIMENTOS E OUTROS ATOS DA PRESIDÊNCIA

RESOLUÇÃO DO ÓRGÃO ESPECIAL Nº 36/2022

Cria a Ouvidoria da Mulher, vinculada administrativamente à Ouvidoria-Geral do Poder Judiciário, e dispõe sobre sua 
atuação conjunta com a Diretoria Estadual de Atendimento do TJCE.

O ÓRGÃO ESPECIAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ (TJCE), no uso de suas competências legais 
e regimentais, por decisão unânime de seus componentes, em sessão realizada em 1º de dezembro de 2022,

CONSIDERANDO a necessidade de aprimorar os serviços prestados pela Ouvidoria-Geral do Poder Judiciário relativos ao 
recebimento de manifestações pertinentes à efetivação dos direitos da mulher, em atendimento à mencionada Resolução nº 
432/2021, bem como a necessidade de integrar à sua estrutura parcerias institucionais de serviços desenvolvidos nessa seara 
no âmbito deste Tribunal de Justiça;

CONSIDERANDO a necessidade de integrar o sistema da Ouvidoria da Mulher e da Central de Atendimento Judicial da 
Mulher (CAJ MULHER), criada no final do ano de 2021 para atendimento específico às demandas de defesa dos direitos da 
mulher, visando a manter e aperfeiçoar um canal permanente de comunicação entre o Poder Judiciário e a sociedade, bem 
como dar maior efetividade ao princípio da eficiência do serviço público, previsto no art. 37 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO o teor do CPA nº 8514041-62.2022.8.06.0000;
RESOLVE:
Art. 1º Fica criada a Ouvidoria da Mulher, vinculada administrativamente à Ouvidoria-Geral do Poder Judiciário, consistente 

num canal específico para o recebimento de manifestações pertinentes à defesa dos direitos da mulher.
Art. 2º Esta Resolução regulamenta a atuação conjunta da Ouvidoria da Mulher e da Central de Atendimento Judicial da 

Mulher (CAJ MULHER), serviço prestado pela Diretoria Estadual de Atendimento do TJCE, suas atribuições, organização e 
funcionamento.

Art. 3º A Ouvidoria da Mulher e a CAJ MULHER trabalharão conjuntamente para o recebimento de quaisquer demandas 
pertinentes à defesa dos direitos da mulher no âmbito do Poder Judiciário, tratando-as e encaminhando-as de acordo com o 
órgão competente para recebê-las.

Art. 4º Caberá à Ouvidoria-Geral do Poder Judiciário, no âmbito do canal especializado da Ouvidoria da Mulher:
I - receber e encaminhar às autoridades competentes as manifestações dirigidas ao TJCE relativas a procedimentos judiciais 

que tratem de atos de violência contra a mulher;
II - fornecer informações necessárias à equipe receptiva das demandas sobre o procedimento de seu cadastramento no 

sistema SIOGE;
III - realizar, sempre que solicitado ou quando necessário, treinamento da equipe receptiva das demandas da mulher acerca 

do uso/preenchimento adequado do formulário eletrônico do sistema SIOGE;
IV - manter a Diretoria Estadual de Atendimento informada de qualquer alteração/melhoria realizada no sistema SIOGE;
V - responder aos questionamentos e às consultas formuladas pela Diretoria Estadual de Atendimento;
VI - receber informações, sugestões, reclamações, denúncias, críticas e elogios sobre a tramitação de procedimentos 

judiciais relativos à mulher;
VII - receber sugestões para aprimoramento da política de enfrentamento à violência contra a mulher no âmbito do Poder 

Judiciário;
VIII - contribuir para o aprimoramento da política citada no inciso anterior;
IX - promover a divulgação deste serviço nos meios próprios e em outros canais disponíveis.
Parágrafo único. O atendimento às demandas será feito pela Ouvidoria da Mulher no prazo de até 30 (trinta) dias, prorrogável 

de forma justificada uma única vez, por igual período, conforme dispõe art. 9º da Resolução 432, de 27 de outubro de 2021 do 
Conselho Nacional de Justiça.

Art. 5º Caberá à CAJ MULHER:
I - disponibilizar sua estrutura de atendimento e seus canais específicos de atendimento para o recebimento de manifestações 

pertinentes à defesa dos direitos da mulher;
II - encaminhar as demandas recebidas, que porventura sejam dirigidas à Ouvidoria da Mulher, através do cadastramento da 

manifestação no formulário eletrônico (SIOGE), disponível na página da Ouvidoria Geral do Poder Judiciário no site do TJCE ou 
em outros locais por ela indicados;

III - observar se o(a) usuário(a) requer a preservação de sua identidade quando do preenchimento do formulário eletrônico 
(SIOGE), observada a possibilidade de revelação em caso de relevante interesse público ou interesse concreto para apuração 
dos fatos, nos termos previstos no art. 4º-B, caput e parágrafo único, da Lei 13.608/2018;

IV - manter e encaminhar relatório estatístico mensal atualizado das demandas encaminhadas pelo sistema SIOGE da 
OGPJ, para análise desta;

V - realizar o cadastramento da demanda recebida, na mesma data do recebimento, sendo este procedimento padrão da 
OGPJ; e

VI - esclarecer às partes demandantes que as unidades demandadas prestarão as informações e os esclarecimentos 
solicitados pela CAJ MULHER e pela Ouvidoria da Mulher para atendimento às demandas recebidas, no prazo de até 30 (trinta) 
dias, prorrogável de forma justificada uma única vez, por igual período, conforme dispõe o art. 9º da Resolução nº 432, de 27 de 
outubro de 2021, do Conselho Nacional de Justiça; e

VII - promover a divulgação deste serviço nos meios próprios e em outros canais disponíveis.
Art. 6º A Ouvidoria da Mulher e a Diretoria Estadual de Atendimento designarão responsáveis pela coordenação técnica do 

serviço, aos(às) quais caberá a responsabilidade pela solução e pelo encaminhamento de questões técnicas e administrativas 
que eventualmente surgirem durante a prestação conjunta do serviço, bem como a supervisão e o gerenciamento da execução 
das obrigações assumidas.

Art. 7º A sistemática de funcionamento e os procedimentos internos do serviço prestado serão definidos em regulamento 

Num. 4284967 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: VLADIA DE AZEVEDO BRINGEL - 02/05/2024 16:21:08

https://corregedoria.pje.jus.br:443/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24050216210849100000004022468

Número do documento: 24050216210849100000004022468

Num. 4425051 - Pág. 5Assinado eletronicamente por: MARIA EDNA MARTINS - 18/06/2024 12:11:51

https://corregedoria.pje.jus.br:443/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24061812115044700000004153813

Número do documento: 24061812115044700000004153813



Publicação Oficial do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará - Lei Federal nº 11.419/06, art. 4º

3Disponibilização: quinta-feira, 1 de dezembro de 2022 Fortaleza, Ano XIII - Edição 2979Caderno 1: Administrativo

próprio, a ser expedido pelos setores colaboradores.
Art. 8º Os casos omissos serão resolvidos pela Presidência do TJCE.
Art. 9º Este ato normativo entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
ÓRGÃO ESPECIAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 1º de dezembro de 2022.
Desa. Maria Nailde Pinheiro Nogueira � Presidente
Des. Fernando Luiz Ximenes Rocha
Des. Antônio Abelardo Benevides Moraes
Des. Paulo Francisco Banhos Ponte
Des. Durval Aires Filho
Des. Francisco Darival Beserra Primo
Des. Francisco Bezerra Cavalcante
Des. Inácio de Alencar Cortez Neto
Des. Teodoro Silva Santos � Convocado
Des. Paulo Airton Albuquerque Filho
Desa. Maria Edna Martins
Desa. Tereze Neumann Duarte Chaves
Des. Heráclito Vieira de Sousa Neto
Des. Francisco Mauro Ferreira Liberato
Des. Francisco Luciano Lima Rodrigues
Des. José Ricardo Vidal Patrocínio

RESOLUÇÃO DO ÓRGÃO ESPECIAL Nº 37/2022

Altera a Resolução do Órgão Especial do TJCE nº 12/2019 (DJe 27/06/2019), que dispõe sobre a solicitação, a concessão, 
o pagamento e a prestação de contas de diárias e indenização de transporte para magistrados, servidores e militares, no âmbito 
do Poder Judiciário do Estado do Ceará, e dá outras providências.

O ÓRGÃO ESPECIAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ (TJCE), no uso de suas competências legais 
e regimentais, por decisão unânime de seus componentes, em sessão realizada em 1º de dezembro de 2022,

CONSIDERANDO o teor da Resolução do Pleno do TJCE nº 01/2022 (DJe 03/02/2022), com alterações dadas pela 
Resolução do Pleno do TJCE nº 13/2022 (DJe 29/09/2022), que instituiu os Núcleos Regionais de Custódia e de Inquéritos no 
interior do Estado do Ceará;

CONSIDERANDO a necessidade excepcional de deslocamento dos oficiais de justiça para fora de sua comarca de lotação 
a fim de cumprir mandados em regime de plantão judiciário;

RESOLVE:
Art. 1º Fica acrescido parágrafo único ao art. 28 da Resolução do Órgão Especial do TJCE nº 12/2019 (DJe 27/06/2019), 

com a seguinte redação:
�Art. 28. [...]
Parágrafo único. A vedação contida no caput não se aplica aos deslocamentos para fora da comarca de lotação a fim de 

cumprir mandados em regime de plantão judiciário.
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
ÓRGÃO ESPECIAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 1º de dezembro de 2022.
Desa. Maria Nailde Pinheiro Nogueira � Presidente
Des. Fernando Luiz Ximenes Rocha
Des. Antônio Abelardo Benevides Moraes
Des. Paulo Francisco Banhos Ponte
Des. Durval Aires Filho
Des. Francisco Darival Beserra Primo
Des. Francisco Bezerra Cavalcante
Des. Inácio de Alencar Cortez Neto
Des. Teodoro Silva Santos � Convocado
Des. Paulo Airton Albuquerque Filho
Desa. Maria Edna Martins
Desa. Tereze Neumann Duarte Chaves
Des. Heráclito Vieira de Sousa Neto
Des. Francisco Mauro Ferreira Liberato
Des. Francisco Luciano Lima Rodrigues
Des. José Ricardo Vidal Patrocínio

PORTARIA Nº 2084/2022 

Dispõe sobre renovação de cessão de servidor para o Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão.

A Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, no uso das atribuições que lhe confere o art. 6º, inciso VII, da Lei 
16.208, de 03 de abril de 2017, 

CONSIDERANDO o que consta no Processo Administrativo n° 8514274- 59.2022.8.06.0000

RESOLVE autorizar a renovação da cessão, pelo período de 24 (vinte e quatro) meses, a partir de 25 de setembro de 
2022, da servidora MÁRCIA MARIA FERNANDES RIBEIRO BANHOS, Técnica Judiciária deste Tribunal de Justiça, matrícula 
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REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
ÓRGÃO ESPECIAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 13 de abril de 2023. 
Des. Antônio Abelardo Benevides Moraes � Presidente
Des. Fernando Luiz Ximenes Rocha
Desa. Maria Nailde Pinheiro Nogueira
Des. Emanuel Leite Albuquerque
Des. Paulo Francisco Banhos Ponte
Des. Durval Aires Filho
Des. Francisco Darival Beserra Primo
Des. Francisco Bezerra Cavalcante
Desa. Maria Edna Martins
Desa. Lígia Andrade de Alencar Magalhães
Des. Francisco Carneiro Lima
Des. Francisco Mauro Ferreira Liberato
Des. Francisco Luciano Lima Rodrigues
Des. José Ricardo Vidal Patrocínio
Desa. Andréa Mendes Bezerra Delfino
Des. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava

RESOLUÇÃO DO ÓRGÃO ESPECIAL Nº 06/2023
Altera a Resolução do Órgão Especial nº 12/2021, para incluir os gabinetes de magistrados(as) dentre as unidades que 

realizarão atendimento por meio do Balcão Virtual.
O ÓRGÃO ESPECIAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ (TJCE), no uso de suas competências legais 

e regimentais, por decisão unânime de seus componentes, em sessão realizada em 13 de abril de 2023,
CONSIDERANDO a necessidade de aperfeiçoar os mecanismos de atendimento às partes e advogados(as) nas unidades 

judiciárias do Estado do Ceará, estendendo a gabinetes de magistrados(as), no primeiro e segundo graus, a utilização da 
plataforma de videoconferência denominada ùBalcão Virtualù, regulamentada pela Resolução nº 372, de 12 de fevereiro de 
2021, do Conselho Nacional de Justiça e, em âmbito local, pela Resolução do Órgão Especial nº 12, de 22 de abril de 2021;

CONSIDERANDO que a utilização do ùBalcão Virtualù em unidades administrativas e judiciárias tem se revelado prática 
exitosa e que deve ser ampliada para os gabinetes de magistrados(as);

CONSIDERANDO o objetivo de ùgarantir o atendimento acessível, acolhedor e resolutivoù, delineado no Plano Estratégico 
TJCE 2030, e as ações empreendidas no projeto estratégico ùSoluções tecnológicas e humanização do atendimentoù;

RESOLVE:
Art. 1º O art. 3º da Resolução do Órgão Especial nº 12, de 22 de abril de 2021, passa a vigorar com a seguinte redação:
Art. 3º O Balcão Virtual abrangerá os gabinetes de juízes(as) de Direito e de desembargadores(as), sem prejuízo dos demais 

canais de contato da respectiva unidade.
Parágrafo único. O atendimento previsto no caput deste artigo ocorrerá mediante prévio agendamento, observadas datas e 

horários disponibilizados pelos(as) magistrados(as), e será realizado por meio da ferramenta Microsoft Teams.ù (NR)
Art. 2º A Secretaria de Tecnologia da Informação adotará as medidas necessárias para disponibilizar o uso da ferramenta a 

todos os gabinetes de magistrados(as), providenciando a divulgação dos respectivos links de acesso através do Portal do TJCE, 
na seção denominada Canais de Atendimento.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
ÓRGÃO ESPECIAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 13 de abril de 2023.
Des. Antônio Abelardo Benevides Moraes  Presidente
Des. Fernando Luiz Ximenes Rocha
Desa. Maria Nailde Pinheiro Nogueira
Des. Emanuel Leite Albuquerque
Des. Paulo Francisco Banhos Ponte
Des. Durval Aires Filho
Des. Francisco Darival Beserra Primo
Des. Francisco Bezerra Cavalcante
Desa. Maria Edna Martins
Desa. Lígia Andrade de Alencar Magalhães
Des. Francisco Carneiro Lima
Des. Francisco Mauro Ferreira Liberato
Des. Francisco Luciano Lima Rodrigues
Des. José Ricardo Vidal Patrocínio
Desa. Andréa Mendes Bezerra Delfino
Des. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava
 

ASSENTO REGIMENTAL N.º 17, DE 13 DE ABRIL DE 2023

Promove alterações no Regimento do egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Ceará para criar o pedido de vista coletivo e 
alterar os horários das sessões de órgãos julgadores colegiados do Tribunal de Justiça

O EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ, por sua composição plenária, no uso de suas competências 
legais e regimentais, por maioria, durante sessão realizada em 13 de abril de 2023;

CONSIDERANDO a competência dos tribunais de justiça para regular sua estrutura e competências internas, nos termos do 
artigo 96, I, �a�, da Constituição da República;

CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 6º, III, do Regimento do egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, cabe 
ao Pleno aprovar o Regimento do Tribunal e suas respectivas emendas, mediante assentos;
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PORTARIA Nº 822/2018

Dispõe sobre a instalação e funcionamento da Central de Atendimento Judicial do Fórum Clóvis Beviláqua.

O DIRETOR DO FÓRUM CLÓVIS BEVILÁQUA, DESTA COMARCA DE FORTALEZA, CAPITAL DO ESTADO DO CEARÁ, 
JUIZ DE DIREITO JOSÉ RICARDO VIDAL PATROCÍNIO, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei;

CONSIDERANDO o princípio constitucional da eficiência, em que deve a Administração Pública empregar à sua atuação 
mecanismos de eficiência e que levem os serviços prestados aos usuários mostrarem-se igualmente eficientes;

CONSIDERANDO que a perspectiva de centralização setorial da prestação de serviços judiciais, como expedição de certidões 
de antecedentes criminais e cível, emissão de senhas de visualização de processos judiciais, protocolação de documentos, 
além de informações sobre o andamento de processos, por exemplo, possa resultar em mais agilidade, alinhamento de dados e 
maior integração, beneficiando os usuários;

CONSIDERANDO a disponibilização de local mais adequado fisicamente para receber e prestar atendimento aos 
jurisdicionados e ao público em geral que comparecem ao Fórum Clóvis Beviláqua em busca de informações e serviços judiciais;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 102, I, IX e XII, da Lei nº 16.397, de 14 de novembro de 2017, que prevê as atribuições 
do Juiz Diretor do Fórum Clóvis Beviláqua,  e o princípio da legalidade como parâmetro para se estabelecer diretrizes do atuar 
da Administração Pública,

RESOLVE:

Art. 1º. Instalar uma Central de Atendimento Judicial (CAJ), situada no Fórum Clóvis Beviláqua, integrante do Serviço 
de Atendimento Judicial, da estrutura da Gerência Judiciária, vinculada à Secretaria Executiva da Diretoria do Fórum Clóvis 
Beviláqua.

Art. 2º. A CAJ deve ter como parâmetros básicos de atuação, a eficiência, a operacionalidade, a cortesia e a urbanidade no 
atendimento ao público externo e interno, e eticidade, responsabilidade e confidencialidade no trato das informações.

Art. 3º. Compreende-se como CAJ o setor onde serão prestados serviços de protocolo judicial e administrativo, expedição 
de certidões cíveis e criminais do 1º Grau de Jurisdição da Comarca de Fortaleza, emissão de senhas de visualização de 
processos judiciais, informações sobre o andamento de processos judiciais, e pedidos de movimentação processual, além de 
outros serviços e informações que possam vir a ser agregados.

§1º. No que pertine à emissão de senhas de visualização de processos judicias, o serviço abrangerá todas as varas da 
Comarca de Fortaleza, aplicando-se os regramentos existentes à espécie, inclusive em relação aos casos de processos em 
segredo de justiça ou sigilo, a exemplo das Portarias nº 392/2018 (DJe 09.05.2016) e  344/2017 (DJe 25.04.2017), da Diretoria 
do Fórum Clóvis Beviláqua.

§2º. Aplicam-se os normativos em vigor aos demais serviços mencionados no caput, podendo-se, todavia, instituir-se ou 
alterar fluxos procedimentais visando o melhor atendimento ao usuário.

§3º. O horário de funcionamento da CAJ será das 08:00 às 18:00 horas, sempre nos dias úteis pelo calendário comum.

Art. 4º. O ocupante do cargo de Supervisor Operacional do Serviço de Atendimento Judicial do Fórum Clóvis Beviláqua 
coordenará as atividades da CAJ, contando com a força de trabalho que a compõe e a colaboração dos setores coligados.

Art.5º. O Supervisor da CAJ enviará mensalmente à Diretoria do Fórum relatório com indicadores estatísticos de performance 
de atendimento e de ocorrências.

Parágrafo único. Os indicadores referidos no caput deste artigo serão definidos até 20 de dezembro de 2018, sendo 
reavaliado periodicamente.

Art. 6º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA DIRETORIA DO FÓRUM CLÓVIS BEVILÁQUA, em 09 de outubro de 2018.

José Ricardo Vidal Patrocínio
Juiz Diretor do Fórum

COMARCAS DO INTERIOR

PORTARIAS E ATOS ADMINISTRATIVOS DOS JUÍZOS DAS COMARCAS DO INTERIOR
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Audiência admonitória do trabalho externo Gabinete

Autorização para o trabalho externo Secretaria Judiciária Regional

Livramento condicional Secretaria Judiciária Regional

Indeferimento do livramento condicional Secretaria Judiciária Regional

Prorrogação das condições do livramento 

condicional

Secretaria Judiciária Regional

Revogação do livramento condicional /não 

considera período

Secretaria Judiciária Regional

Revogação do livramento condicional / 

considera período

Secretaria Judiciária Regional

Suspensão das condições do Livramento 

condicional

Secretaria Judiciária Regional

Extinção da punibilidade Secretaria Judiciária Regional

Falta disciplinar Gabinete

Remição Secretaria Judiciária Regional

Indeferimento de saída temporária Secretaria Judiciária Regional

Concessão de saída temporária Secretaria Judiciária Regional

Decisão de desinternação Secretaria Judiciária Regional

Redução de pena (comutação) Secretaria Judiciária Regional

Pena cumprida Gabinete

Transferida a execução da pena Secretaria Judiciária Regional

Reativação do controle da pena Gabinete

Soma de pena Secretaria Judiciária Regional

Unificação da pena Secretaria Judiciária Regional

Término da prisão Quem primeiro tomar conhecimento em casos adequados

PORTARIA Nº 117/2019

Dispõe sobre a instalação e funcionamento das Centrais de Atendimento Judicial dos Fóruns de Crato, Juazeiro do 
Norte e Barbalha.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei;

CONSIDERANDO a observância ao princípio constitucional da eficiência no serviço público;

CONSIDERANDO que a perspectiva de centralização setorial da prestação de serviços judiciais, como expedição de 

certidões de antecedentes criminais e cível, emissão de senhas de visualização de processos judiciais, protocolação de 

documentos, além de informações sobre o andamento de processos possa resultar em mais agilidade, alinhamento de dados e 

maior integração, beneficiando os usuários;

CONSIDERANDO a lei nº 16.505, de 22 de fevereiro de 2018, que cria a Secretaria Judiciária Regional de 1º Grau das 

Comarcas de Crato, Juazeiro do Norte e Barbalha.

CONSIDERANDO o redirecionamento da força de trabalho dos Fóruns para atuar na Secretaria Judiciária Regional de 1º 

Grau das Comarcas de Crato, Juazeiro do Norte e Barbalha a partir de sua inauguração em 25 de janeiro de 2019.

RESOLVE:

Art. 1º Instalar, a partir de 25 de janeiro de 2019, três Centrais de Atendimento Judicial (CAJ), situadas nos Fóruns de Crato, 

Juazeiro do Norte e Barbalha e vinculadas às respectivas Diretorias dos Fóruns.

Art 2º A CAJ deve ter como parâmetros básicos de atuação a eficiência, a operacionalidade, a cortesia e a urbanidade no 

atendimento ao público externo e interno, e eticidade, responsabilidade e confidencialidade no trato das informações.

Art. 3º Compreende-se como CAJ o setor onde serão prestados serviços de protocolo judicial e administrativo, expedição 

de certidões cíveis e criminais do 1º Grau de Jurisdição das respectivas comarcas, emissão de senhas de visualização de 

processos judiciais e informações sobre o andamento de processos judiciais, além de outros serviços e informações que possam 

vir a ser agregados.

§1º No que pertine à emissão de senhas de visualização de processos judiciais, o serviço da CAJ abrangerá todas as varas 

das suas respectivas Comarcas, aplicando-se os regramentos existentes à espécie, em especial em relação aos casos de 

processos em segredo de justiça ou sigilo.

§2º Aplicam-se os normativos em vigor aos demais serviços mencionados no caput, podendo-se, todavia, instituir-se ou 

alterar fluxos procedimentais visando o melhor atendimento ao usuário.

§3º O horário de funcionamento da CAJ será das 08:00 às 18:00, sempre nos dias úteis pelo calendário comum.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ, Fortaleza, 24 de janeiro de 2019.

Desembargador Francisco Gladyson Pontes
Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará
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PORTARIA Nº 633/2021
Determina atualização regular dos canais de atendimento remoto das unidades do Poder Judiciário do Ceará

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO o que dispõe o artigo 2º da Resolução Órgão Especial nº 06/2021 (DJe 18/06/2021), que permite a 

suspensão sistemática das atividades presenciais no âmbito do Poder Judiciário, em razão da pandemia de Covid-19;
CONSIDERANDO o teor do Provimento nº 04/2021 (DJe 17/02/2021), da Corregedoria Geral da Justiça do Ceará, que 

prevê a obrigatoriedade da disponibilização da ferramenta WhatsApp Business pelas unidades judiciárias para o atendimento ao 
público, durante o regime de teletrabalho;

CONSIDERANDO a necessidade da regular atualização no site do Tribunal de Justiça do Ceará dos contatos de atendimento 
remoto e do endereço físico das unidades judiciárias;

RESOLVE:
Art. 1º Estabelecer que as unidades judiciárias disponibilizem seus canais de contato de atendimento remoto (e-mail,  

WhatsApp Busines e telefone) na Lista de Contatos do site do TJCE.
Art. 2º Fica a cargo do gestor da unidade a inclusão, a alteração e/ou a exclusão do contato de atendimento,  conforme 

estabelecido no artigo 1º desta Portaria.
§1º. As providências previstas no caput serão feitas pelo sistema �Sin-Retorno�, por meio do link https://tjnet/central-

conhecimento/sin-retorno/
§2º. Cabe ao gestor da unidade zelar pela garantia de que os contatos disponibilizados estejam informados corretamente e 

atualizados.
Art. 3º O endereço físico das unidades é de responsabilidade da Secretaria de Administração e Infraestrutura do Tribunal de 

Justiça, que zelará pela garantia de que estejam informados corretamente e atualizados.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 30 de abril de 2021.

Desembargadora Maria Nailde Pinheiro Nogueira
Presidente do Tribunal de Justiça

PORTARIA Nº 635/2021
Dispõe sobre a designação da Juíza de Direito  Carliete Roque Gonçalves Palácio para exercer a função de Coordenadora 

do Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania da Comarca de Brejo Santo.

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ, no uso de suas atribuições legais, ao apreciar o 
Processo Administrativo nº 8500010-12.2021.8.06.0052,

RESOLVE designar a Juíza de Direito Carliete Roque Gonçalves Palácio, Titular da 2ª Vara da Comarca de Brejo Santo, 
para exercer as funções de Juíza Coordenadora do Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania da referida Comarca.

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ, Fortaleza, em 30 de abril de 2021.

Desembargadora Maria Nailde Pinheiro Nogueira
Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará

PORTARIA Nº 664/2021
Dispõe sobre atuação do Núcleo de Produtividade Remota na 2ª Vara Criminal da Comarca de Iguatu.

A Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO a necessidade de manter a máxima eficiência na prestação jurisdicional nas comarcas que estão 

passando pelo projeto de modernização do Poder Judiciário;
CONSIDERANDO o teor da Portaria nº 366/2021 que designou o Dr. Francisco Marcello Alves Nobre para atuar na 2ª Vara 

Criminal da Comarca de Iguatu.
CONSIDERANDO a quantidade de audiências designadas para o mês vindouro;
RESOLVE:
Art. 1º Designar o Dr. Francisco Marcello Alves Nobre para continuar auxiliando a 2ª Vara Criminal da Comarca de Iguatu até 

o dia 31 de maio do corrente ano.
Art. 2º A Secretaria de Tecnologia da Informação deverá providenciar os acessos necessários ao fluxo do sistema processual 

utilizado na unidade em supramencionada.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA, aos 28 dias do mês de abril de 2021.

DESEMBARGADOR MARIA NAILDE PINHEIRO NOGUEIRA 
PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
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